
















A concessão de poder de decisão aos municípios não foi acompanhada do necessá-
rio aporte de recursos financeiros.20 O Fundo de Desenvolvimento Metropolitano21 não
foi regulamentado até o presente. Por que razão haveriam os municípios maiores da
RMBH — Belo Horizonte, Betim e Contagem — e o Governo do Estado de arcar com
a quase totalidade dos recursos do referido Fundo se, formalmente, lhes caberia modesta
influência no processo de decisão sobre a alocação das verbas e, por conseguinte, irrele-
vantes ganhos políticos? Numa situação dessas, os pressupostos elementares da lógica da
ação coletiva indicam que o comportamento do Estado e desses municípios é exatamen-
te o esperado, já que os custos financeiros seriam incomensuravelmente maiores do que
os possíveis retornos políticos.

Se, do ponto de vista operacional, o novo formato induz a constrangimentos difíceis
de ser contornados, a presunção da vinculação mecânica entre o processo de descentrali-
zação das decisões e o aumento real da democracia mostrou-se, na prática, equivocado. Is-
so fica evidente na trajetória recente da política de transporte metropolitano — pratica-
mente restrita à definição dos aumentos a serem concedidos às tarifas —, única área em
que a Ambel tem sido chamada a atuar. Nesse caso, a descentralização, em vez de redu-
zir, tem aumentado a vulnerabilidade do Poder Público às pressões dos lobbies dos pro-
prietários das empresas permissionárias (CEURB, 1997).

Assim, a garantia da hegemonia dos municípios no processo de tomada de decisões
não se traduz em governança. Nem sempre o processo de descentralização significa au-
mento de eficiência e de democracia, tal como sugere uma visão ingênua amplamente
compartilhada na última década por alguns setores da militância política, segmentos do
corpo técnico governamental e parte considerável da literatura acadêmica sobre o tema.22

Na falta de uma estrutura institucional compreensiva, capaz de enfrentar adequada-
mente os principais problemas metropolitanos, tem ocorrido nos últimos anos um esfor-
ço importante, envolvendo diversos municípios da RMBH, visando, por meio de convê-
nios e outros tipos de parcerias, equacionar questões de corte metropolitano.

Pode-se, portanto, identificar uma terceira fase na trajetória das questões metropo-
litanas, a qual vem ganhando seus contornos. À margem do aparato institucional metro-
politano, constata-se um processo de constituição de parcerias entre os municípios ob-
jetivando enfrentar problemas na prestação de serviços públicos que transcendem a
esfera local. 

Chama a atenção o caso do serviço de transporte. Como se viu, as poucas reuniões
realizadas pela Ambel têm esse serviço como pauta, ainda que restrita à elevação das ta-
rifas. Simultaneamente, do pouco que restou do sistema de planejamento metropolita-
no montado nos anos 70, faz parte uma Diretoria lotada no Departamento de Estradas
de Rodagem de Minas Gerais, a qual responde pelo gerenciamento operacional do trans-
porte metropolitano. Ainda assim, numa evidência da inoperância desse arranjo, a com-
panhia municipal responsável pelo gerenciamento do transporte e do trânsito em Belo
Horizonte, a BHTRANS, tem prestado serviços de consultoria nessas áreas e compartilha-
do a administração de serviços de táxi e de transporte escolar com várias das prefeituras
da RMBH.23

Todavia, é nas questões relativas ao meio ambiente que a gestão compartilhada se
vem viabilizando. Esses novos arranjos produzem recortes geográficos numa sub-regio-
nalização da RMBH.24 De início, respaldados por um amplo aparato institucional federal
e estadual, têm sido alvo de atenção crescente por parte dos governos locais. Estimula-
das tanto por exigências de organismos nacionais e internacionais, que consideram a
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20 A questão do financia-
mento municipal é um dos
principais desafios enfrenta-
dos pelo Brasil e outros Es-
tados latino-americanos. Ver,
a respeito, Aghón (1996).

21 O Fundo foi instituído pe-
la Constituição Estadual de
1989.

22 Para uma crítica perti-
nente da vinculação mecâ-
nica entre processo de
descentralização e fortaleci-
mento da democracia e da
gestão governamental, ver
o artigo de Marta Arretche
(1996).

23 O cenário internacional é
rico em experiências de as-
sociação voluntária entre
municípios metropolitanos
similares a essas parcerias
da BHTRANS. Iniciativas “ex-
clusivamente voluntárias”
deixam margem a dúvidas
sobre as reais possibilida-
des de sucesso no enfrenta-
mento dos desafios metro-
politanos, sem lançar mão
“de um arcabouço legal, da
definição de competências
e da obrigatoriedade do de-
sempenho das funções”
(Lordello, 1996, p.43).

24 Para o aprofundamento
da questão da gestão am-
biental na RMBH, ver BRASIL
(1998) e FJP (1999).



proteção ambiental como pré-requisito para a aprovação de projetos, quanto por instru-
mentos tributários como o ICMS ecológico ou ICMS ambiental,25 as prefeituras têm-se
empenhado na criação de conselhos municipais e na estruturação de órgãos encarrega-
dos do tratamento das questões ambientais. Na linha de celebração de consórcios inter-
municipais foi instituída a Área de Proteção Ambiental Sul (APA Sul), integrada por
quatro municípios metropolitanos. Também o problema da disposição final do lixo tem
mobilizado várias prefeituras, muitas das quais buscam uma solução conjunta.

Entretanto, é o aparato de gestão dos recursos hídricos que vem ganhando contor-
nos cada vez mais nítidos, sendo alvo de intenso processo de normalização. Pode-se afir-
mar que se constitui na grande marca do tratamento das questões ambientais na déca-
da de 90, e tudo indica que essa situação deve ampliar-se nos próximos anos. Um
número significativo de municípios da RMBH integram consórcios intermunicipais atra-
vés dos quais foram instituídos comitês gestores das bacias do Alto Rio das Velhas, do
Rio Paraopeba. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos, a ênfase dada aos mecanismos de participação de grupos e seto-
res organizados da sociedade nas políticas regulatórias se explicaria, em parte, pela busca
de garantir governança, o que, no seu conceito atual, supera a dimensão de desempenho
administrativo, abarcando também o sistema de intermediação de interesses, especial-
mente no que diz respeito às formas de participação dos grupos organizados da socieda-
de no processo de definição, acompanhamento e implementação de políticas públicas
(Melo, 1995; Melo, 1996; Coelho & Diniz, 1995; Diniz, 1996). Assim, para se alcança-
rem níveis adequados de governança, além da performance da burocracia pública, torna-
se vital que a política logre legitimidade frente aos atores políticos relevantes. Em outras
palavras, a dimensão de governança supera o “marco operacional para incorporar questões
relativas a padrões … de articulação e cooperação entre atores sociais e políticos e arran-
jos institucionais que coordenam e regulam transações dentro e através das fronteiras do
sistema econômico” (Santos, 1996).

Grosso modo, a política para as regiões metropolitanas no Brasil passou por três gran-
des fases:

I. Centralização da regulação e financiamento da política na União, cabendo aos
estados federados a maior responsabilidade pela implementação das políticas metropoli-
tanas em detrimento dos municípios. Nessa primeira fase (1973 – 1988) — apesar do for-
te componente autoritário do modelo —, havia uma estrutura institucional e disponibi-
lidade de recursos financeiros federais que permitiram a implementação de vários projetos
metropolitanos, inclusive na área de transporte coletivo e tráfego urbano.

II. Neolocalismo pós-Constituição de 1988. Foi o período de hegemonia de uma
retórica municipalista exacerbada, quando a questão metropolitana era identificada in
limine com o desmando do governo militar, e, simultaneamente, como uma estrutura ins-
titucional padronizada e ineficaz.

III. Parcerias entre municípios metropolitanos e o início de um incipiente processo
de redes nacionais. Essa terceira fase, iniciada em meados dos anos 90, envolve associa-
ções compulsórias supramunicipais — como gestão das bacias hidrográficas — e diversas
modalidades voluntárias de associativismo no âmbito metropolitano. 

G O V E R N A N Ç A  M E T R O P O L I T A N A

R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  N º  3  /  O U T U B R O  2 0 0 0140

25 O ICMS ecológico adota-
do em Minas Gerais, a
exemplo de experiência an-
terior do Estado do Paraná,
é previsto pela Lei Estadual
nº12.040/95, conhecida
como Lei Robin Hood. São
beneficiados com um apor-
te maior de “recursos trans-
feridos” os municípios que
abriguem unidades de con-
servação, sejam federais,
estaduais ou municipais, já
cadastradas junto à Secre-
taria de Estado do Meio Am-
biente e Desenvolvimento
Sustentável (Semad). Um
segundo requisito é a obten-
ção, junto ao Conselho Esta-
dual de Política Ambiental
(Copam), licenciamento pa-
ra a operação dos sistemas
de disposição final do lixo
e/ou de tratamento do es-
goto sanitário.



Nos novos desenhos institucionais, destaca-se o aparecimento de novos atores pro-
venientes da sociedade organizada — associações civis, organizações não-governamentais
(ONGs) — e da iniciativa privada, especialmente na qualidade de concessionários de ser-
viços metropolitanos. Concomitantemente, surgem novos arranjos dos papéis de antigos
atores da arena metropolitana, ou seja, os órgãos de diferentes níveis de governo e as agên-
cias internacionais de fomento e financiamento. 

Nesse sentido, percebe-se um incremento de parcerias envolvendo as chamadas
agências multilaterais com os diferentes níveis de governo. Constata-se, também, o reiní-
cio de políticas regulatórias federais para as áreas consideradas estratégicas relacionadas —
como a do meio ambiente — e maior empenho normativo dos governos estaduais, nota-
damente no que se refere aos serviços públicos que passaram a ser responsabilidade da
chamada iniciativa privada.

Ressalte-se, ainda, o fortalecimento do papel dos governos locais nas diversas redes
supramunicipais, sejam elas compulsórias ou voluntárias, especialmente no que diz res-
peito às articulações com os atores que representam a sociedade organizada (associações
civis e ONGs).

À dificuldade de mobilização da sociedade e dos atores públicos, quanto à prioriza-
ção e ao enfrentamento da questão metropolitana, se devem fatores de diferentes nature-
zas. De início, pela elevada complexidade técnica da matéria, seria importante o fortale-
cimento dos quadros técnicos. 

No caso dos grupos organizados da sociedade, mesmo supondo, hipoteticamente,
que a curto prazo fosse possível, para a maior parte da população, compreender os obje-
tivos e a importância da questão institucional das regiões metropolitanas, ainda assim, es-
se fato não levaria necessariamente a uma reversão no quadro de baixa prioridade políti-
ca. Isso porque, entre outros aspectos, transformações institucionais não significam o
usufruto de benefício imediato, mas apenas possibilidades de vantagens futuras. Mesmo
supondo que o rumo das mudanças possa engendrar fortes reflexos positivos a médio e
longo prazos, isso ocorrerá, via de regra, de forma paulatina, fragmentada e, portanto,
pouco perceptível para a população que reside nas áreas metropolitanas. Isso dificulta,
mesmo entre grupos potencialmente beneficiados por um melhor desempenho institucio-
nal, uma maior prioridade para o tema, comparativamente às questões urbanas que en-
volvem bens públicos ou coletivos, ou seja, o transporte, os postos de saúde, as escolas, as
delegacias de polícia etc.

Por outro lado, os governos estaduais e municípios metropolitanos, embora reco-
nheçam formalmente a importância da questão institucional metropolitana, tendem a vê-
la como um jogo de soma zero, no qual a maior governança metropolitana implicaria di-
minuição de poder para o Estado e/ou municípios. Mesmo, retoricamente, reconhecendo
a necessidade de reformas institucionais para melhorar os serviços e atividades de interes-
se comum, em uma situação desse tipo, os atores públicos com maior cacife político —
normalmente, agências estaduais de vocação urbana e municípios maiores — tendem a se
tornar conservadores e arredios quanto a propostas de mudanças do status quo, em virtu-
de das incertezas envolvidas nesse processo, as quais podem acarretar perdas em suas po-
sições relativas.

Contudo, considera-se que, sem cair nos excessos do passado, cabe ao Estado — se-
ja individualmente seja em parceria com os municípios — papel relevante na articulação
das diversas instituições que atuam na área metropolitana, mediante arranjos formais ou
mesmo informais.
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Outra questão crucial refere-se às fontes de recursos, essenciais na viabilização de
qualquer política pública. Nesse aspecto, o centro dos problemas enfrentados encontra-
se na definição de critérios para o rateio das despesas e dos investimentos, diretamente
vinculada à relação entre a(s) cidade(s)-pólo e os demais municípios da região. 

No caso da RMBH, os municípios maiores, bem como o governo estadual têm resis-
tido à regulamentação de instrumentos e mecanismos concretos de repasse de recursos,
como é o caso do Fundo Metropolitano, uma vez que, seguramente, aportariam a maior
parte dos recursos sem necessariamente uma contrapartida proporcional, no que diz res-
peito à sua participação no processo de tomada de decisão quanto à alocação desses recur-
sos. Em uma situação semelhante, os pressupostos elementares da lógica da ação coletiva
indicam que o comportamento dos estados e desses municípios de maior peso em cada
uma das regiões metropolitanas não chega a surpreender, já que os custos financeiros se-
riam, via de regra, maiores do que os possíveis retornos políticos para esses governos.

Nesse sentido, o trabalho evidenciou que o arranjo institucional, formalmente des-
centralizado e democrático, vigente na RMBH é marcado por graves problemas de gover-
nança, uma vez que não foi levada em conta a correlação de força entre os diversos atores
políticos envolvidos com a questão metropolitana.
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A B S T R A C T This paper seeks to analyze the recent development of metropolitan go-
vernment in Belo Horizonte, Brazil. The first part of the paper shows the structural constraints
on metropolitan management. The paper provides a brief history of metropolitan administra-
tion beginning with the 1970s when the metropolitan areas were institutionalized by the Bra-
zilian military regime. Emphasis is given to the institutional transformation brought by the
democratization process that culminated in the 1988 Federal Constitution. On the one hand,
discussion of government is linked to the dilemma of Brazilian Federalism in which any af-
firmation of metropolitan administration is seen as a no-win situation, in clear contradiction
with local governments’ interests. On the other hand, the recent debate concerning the process
of governing metropolitan areas is linked to the broadest process of state reform in Brazil. This
paper shows the importance of the institutional variable in improving government performan-
ce in the Belo Horizonte metropolitan area. Finally, the paper also demonstrates that the pre-
sent institutional structure of the area, deemed as democratic and decentralized, has caused go-
vernability problems by not taking into account the power correlation among the various
political players involved in the process.

K E Y W O R D S Management; metropolitan regions; State reform, municipalization;
decentralization. 
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POR UMA OUTRA 
GLOBALIZAÇÃO: DO 
PENSAMENTO ÚNICO À
CONSCIÊNCIA UNIVERSAL
Milton Santos 
Rio de Janeiro / São Paulo: Editora Record, 2000.

Ana Clara Torres Ribeiro 

Manifesto e projeto intelectual, síntese analítica e
caminho aberto para a compreensão do mundo, inter-
pretação teórica do presente e utopia, essas poderiam
ser as chaves para uma resenha de Por uma outra globa-
lização: do pensamento único à consciência universal.
Isoladamente, entretanto, tais chaves são todas insufi-
cientes, já que é a sua articulação que possibilita o usu-
fruto da totalidade do livro. 

Reunindo momentos diversos da atuação de Mil-
ton Santos no enfrentamento dos desafios do presente,
simultaneamente científico e político, Por uma outra
globalização apresenta, com total nitidez, os fundamen-
tos inalteráveis da condução ética da produção intelec-
tual do autor. Encontram-se articulados, de fato, vários
elementos centrais dessa produção, os quais sustentam
a força da reflexão crítica: os elos entre filosofia e ciên-
cia, entre produzir teoria e estar no mundo, entre reco-
nhecer os dramas do presente e preservar a crença, que
também é científica e política, num futuro melhor. 

Milton Santos aciona, assim, as armas intelectuais,
construídas ao longo de sua trajetória profissional e po-
lítico-acadêmica, para desfazer as por ele denominadas
fábulas do pensamento único que, alimentadas pelo ade-
sismo de tantos intelectuais, impedem a explicação do
presente e a descoberta de alternativas. São múltiplas as
interpretações ideológicas (fábulas) da atual globaliza-
ção: contração do espaço e do tempo, homogeneidade
crescente, imaginário da velocidade, mercado global e
aldeia global, desterritorialização da vida social, morte
do Estado. Essas fabulações têm permitido, segundo o
autor, a redução dos ideários da democracia, a afirma-
ção do consumidor sobre o cidadão, a difusão do indi-
vidualismo e, portanto, a propagação do neoliberalis-
mo, efetivo celeiro do pensamento único. 

A desconstrução de fábulas acontece, na obra de
Milton Santos, mediante o respeito permanente à éti-
ca da convicção, traduzida no compromisso do intelec-
tual com o alcance da verdade. É esse respeito que ali-

cerça a tomada de posição moral do autor no diagnós-
tico das condições materiais e imateriais do presente:
“… a questão capital é o entendimento do nosso tem-
po, sem o qual será impossível construir o discurso da
liberação” (p. 74). O alcance de tal discurso depende-
rá tanto do compromisso com a verdade — e, portan-
to, com a desalienação — quanto da reapropriação da
linguagem, hoje estranhada da existência dos homens
comuns, dos homens lentos, dos homens verdadeira-
mente ativos. 

Há, para Milton Santos, urgência no encontro de
um outro discurso que sustente a luta por uma outra
globalização, latente nas condições técnicas e intelec-
tuais do presente. De um discurso que, ao ultrapassar
os limites do racionalismo ocidental, antecessor do ra-
cionalismo tecnocrático, produzirá a informação ima-
ginosa e emocionada. As raízes do compromisso com a
elaboração desse discurso, em que o autor investe aber-
tamente em Por uma outra globalização, alimentam-se
de lutas já travadas, como o indica a rápida referência
feita ao terceiro mundismo, e da reflexão filosófica das
relações homem – natureza, do homem e suas circuns-
tâncias, da ação e os valores que a conduzem. 

De semelhante reflexão, orientadora da originali-
dade de sua produção teórica sobre o espaço (ver A na-
tureza do espaço: técnica e tempo / razão e emoção, São
Paulo: Hucitec, 1996), emerge a busca de um huma-
nismo sensível aos movimentos, propiciados pela téc-
nica, de violenta presentificação dos dados históricos.
A experiência humana presentificada é, para Milton
Santos, a condição a ser trabalhada pelo discurso do
humanismo concreto, condutor da solidariedade social
e da compaixão nas relações interpessoais: “Pouco, no
entanto, se fala das condições, também hoje presentes,
que podem assegurar uma mutação filosófica do ho-
mem, capaz de atribuir um novo sentido à existência
de cada pessoa e, também, do planeta” (p.174). 

Assim, a reapropriação da linguagem também
deverá resgatar e desvendar os sentidos da ação, defen-
dendo os valores válidos em qualquer tempo e lugar
(liberdade, dignidade, felicidade) e articulando-os aos
valores contingentes, emanados da história do presen-
te. Aliás, para o autor, apenas a reflexão radical dos
sentidos da ação romperá a face maquínica e artificial
do mundo e, dessa forma, o pragmatismo, a instru-
mentalização dos outros e a cegueira estimulados pela
racionalidade sem razão do pensamento único. É essa
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racionalidade perversa, e Milton Santos não teme as
palavras, que, apoiada no cientificismo e na matema-
tização da existência, tem subordinado a vida coletiva
ao agir hegemônico. 

Para o autor, as práticas comandadas pelo motor
externo, pelo relógio movido pela mais-valia universal,
são produtoras de fragmentação, de agitação cega, de
forças centrífugas, de normas férreas, implacáveis e ex-
clusivas. Trata-se de uma verticalidade que cria abstra-
ção, alienação e desordem programada, correlatas aos
comandos da divisão do trabalho imposta “de cima”,
responsável pela aceleração contemporânea do mundo.
Dessa maneira, a racionalidade hegemônica é denun-
ciada, por Milton Santos, pelo seu caráter viciado, des-
pótico e criador de sistemismos redutores do homem e
dos significados da existência. É uma racionalidade es-
timuladora da competitividade, expressiva da crescen-
te autonomização do dinheiro: “Com a prevalência do
dinheiro em estado puro como motor primeiro e últi-
mo das ações, o homem acaba por ser considerado um
elemento residual” (p.147). 

Essa condição do presente não é imutável, como
gostariam aqueles que vêem o futuro como um presen-
te amplificado. Ao contrário, o presente contém, para
o autor, as características fundamentais de mais um pe-
ríodo histórico que passará. Mas um período que é efe-
tivamente original na conjugação do estado da técnica
ao estado da política. O discurso necessário a uma ou-
tra globalização, radicalmente diferente daquela hoje
vivida, precisará, portanto, conduzir à apropriação po-
lítica da técnica disponível. 

Para Milton Santos, ainda é possível subordinar o
atual sistema técnico a outros futuros: “A gestação do
novo, na história, dá-se, freqüentemente, de modo
quase imperceptível para os contemporâneos, já que
suas sementes começam a se impor quando ainda o ve-
lho é quantitativamente predominante” (p.141).
Constitui, para o autor, uma obrigação dos intelectuais
reconhecerem no presente os germes da mutação e
apoiarem a sua emergência em aliança com os homens
comuns, com os homens lentos (ver, do autor, Técni-
ca, espaço, tempo: globalização e meio técnico-científico-
informacional, São Paulo: Hucitec, 1994 e O espaço do
cidadão, São Paulo: Nobel, 1987). Contra a abstração
do dinheiro, da técnica e das normas excludentes,
apoiada pelas fabulações do pensamento único, é ne-
cessário e possível opor o humanismo concreto. 

Milton Santos chama para esse projeto os estu-
diosos do território, já que, para ele, o território é, efe-
tivamente, um condutor privilegiado da desalienação:
“O território é o chão e mais a população, isto é, uma
identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo
que nos pertence. O território é a base do trabalho, da
residência, das trocas materiais e espirituais e da vida
sobre os quais ele influi” (p.96). Esse território não se
confunde com o espaço abstrato do agir hegemônico,
aquele que é recurso para os interesses transnacionais e
objeto permanente de cálculo. Não, o território que
pode sustentar o humanismo concreto é, para o autor,
o território usado, o território praticado, que contém
tudo e todos e que conforma a horizontalidade porta-
dora de uma potencial solidariedade orgânica. 

Os intelectuais comprometidos com o desvenda-
mento do presente precisarão conhecer, em plenitude,
o agir hegemônico e, para isso, o autor utiliza, em Por
uma outra globalização, ferramentas teórico-conceituais
desenvolvidas noutros momentos de sua obra: meio
técnico-científico-informacional; tecnoesfera e psicoes-
fera; sistema técnico e sistema de ação; circuito superior
e circuito inferior da economia. Porém, esses intelec-
tuais precisarão estar comprometidos, sobretudo, com a
desmistificação do presente: “O mundo datado de hoje
deve ser enxergado com o que na verdade ele nos traz,
isto é, um conjunto presente de possibilidades reais,
concretas, todas factíveis sob determinadas condições
… É somente a partir dessa constatação, fundada na
história real do nosso tempo, que se torna possível reto-
mar, de maneira concreta, a idéia de utopia e de proje-
to” (p.160). O conhecimento que apoiará a defesa po-
lítica de uma outra globalização, conduzida pelo
humanismo concreto, será aquele que desvendar, além
da sistematicidade do agir hegemônico, a natureza sis-
têmica, e logo verdadeiramente alternativa, da expe-
riência vivida dos povos, dos homens comuns e lentos. 

Milton Santos apresenta-se em plenitude, nesse
livro, como o intelectual comprometido, que de fato é,
na luta contra a racionalidade tecnocrática que nos en-
reda em suas fabulações. O seu compromisso encon-
tra-se, agora, transformado num projeto aberto a to-
dos. Quantos atenderão ao seu chamado? Quem
responderá ao seu convite? 

Ana Clara Torres Ribeiro, socióloga, é professora do Programa de
Pós-graduação em Planejamento Urbano e Regional da Universidade
Federal do Rio de Janeiro. E-mail: ana_ribeiro@uol.com.br
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IMPACTOS SOCIAIS E 
TERRITORIAIS DA 
REESTRUTURAÇÃO
ECONÔMICA NO RIO 
GRANDE DO SUL
Clarisse Castilhos et al. 
Porto Alegre: FEE, Finep, 1999. 

Otilia Beatriz Kroeff Carrion 

Identificar e analisar os efeitos da reestruturação
econômica no Estado do Rio Grande do Sul, abor-
dando questões referentes a trabalho, tecnologia,
reestruturação industrial, novas territorialidades e ex-
clusão social, constitui o objetivo desse livro, que é
resultado do projeto de pesquisa intitulado Impactos
sociais e territoriais da reestruturação econômica no Rio
Grande do Sul, desenvolvido pela Fundação de Eco-
nomia e Estatística/RS, sob a coordenação da soció-
loga Naia Oliveira.

Conhecendo-se as dificuldades, de natureza teó-
rica e prática, existentes para a realização de trabalhos
dessa natureza, que remetem à dimensão territorial
da análise, mormente quando se trata de avaliar a di-
fusão e incorporação de novas tecnologias aplicadas a
processos produtivos, o esforço de investigação nessa
área e a divulgação de seus resultados constituem, por
si só, mérito indiscutível. Essa publicação vai, no en-
tanto, muito além, à medida que disponibiliza ao lei-
tor e estudioso da temática enfocada uma avaliação
séria e competente de mudanças importantes, ocorri-
das em período recente, na estrutura econômica e no
ordenamento territorial do Estado do Rio Grande do
Sul, em face da modernização produtiva em curso.
Soma-se a isso a necessidade de aprofundar-se o de-
bate da questão territorial, no âmbito da economia e
da sociedade gaúchas. Assim sendo, estudos como o
que ora está sendo veiculado acrescentam em conhe-
cimento e domínio da realidade e estimulam iniciati-
vas semelhantes.

Três grandes partes compõem o livro. Na Parte I,
“Trabalho e Tecnologia”, são apresentados quatro arti-
gos que estão voltados para a questão do trabalho e do
emprego, consideradas as mudanças tecnológicas re-
centes e sua incorporação a processos produtivos, par-
ticularmente na indústria. São abordados tanto seg-
mentos tradicionais, mas que têm grande importância

para a economia do Estado do Rio Grande do Sul, co-
mo a indústria mecânica, quanto atividades tecnologi-
camente mais avançadas, como é o caso da automação
industrial e do desenvolvimento de softwares.

Em “Tecnologia, trabalho e competitividade: um
estudo de firmas de automação industrial de base mi-
croeletrônica”, Raul Bastos discorre sobre as caracterís-
ticas básicas das firmas de automação industrial, inclu-
sive no que respeita ao emprego e à gestão da força de
trabalho, procurando evidenciar as estratégias compe-
titivas destas no contexto da abertura econômica, bem
como as práticas de capacitação das empresas em ter-
mos de desenvolvimento tecnológico, automação pro-
dutiva e qualidade de produtos e processos. 

No artigo de Guilherme Xavier Sobrinho, “As em-
presas gaúchas de software: capacitação tecnológica e
desafios concorrenciais”, as práticas de capacitação tec-
nológica são analisadas em seus diferentes aspectos, ten-
do por referência o padrão competitivo desse segmento
produtivo, em que o conhecimento constitui um dos pi-
lares para o sucesso e a sustentação do empreendimento.   

“Modernização industrial e qualificação da força
de trabalho: algumas reflexões a partir do caso da in-
dústria mecânica gaúcha” é o título do artigo escrito
por Maria Isabel da Jornada, Sheila Sternberg e Ilaine
Zimmermann, no qual as autoras apontam as conse-
qüências das transformações no processo produtivo,
em termos de mudanças tecnológicas e organizacionais,
sobre o trabalho, em especial no que diz respeito a qua-
lificação, perfil ocupacional e relações de trabalho. 

Walter Pichler encerra a Parte I abordando a “Fle-
xibilização e resposta sindical na Região Metropolitana
de Porto Alegre”, em que a temática referente às trans-
formações recentes na estrutura produtiva e no merca-
do de trabalho, envolvendo, dentre outras, questões
como modernização empresarial, inovação tecnológi-
ca, flexibilização do trabalho e desemprego, é analisada
a partir da ótica dos sindicatos e da atuação sindical.  

Da Parte II, “Reestruturação e novas territoriali-
dades”, constam três artigos que tratam da dimensão
territorial da reestruturação produtiva em termos, ini-
cialmente, de impacto urbano (região nordeste do Rio
Grande do Sul), de transformações em áreas de fron-
teira (limite oeste do estado) no contexto da integração
latino-americana, na seqüência, e, finalmente, da pro-
blemática da exclusão social e suas manifestações no
meio urbano gaúcho.
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Sheila Borba inicia a Parte II verificando o “Im-
pacto urbano das transformações da economia indus-
trial na região nordeste do Rio Grande do Sul”, em que
destaca as modificações observadas na organização es-
pacial (territorial) dessa região, em especial o surgi-
mento e a consolidação da Aglomeração Urbana do
Nordeste, em decorrência das mudanças havidas no se-
tor industrial, que é dominante na economia da região.

Dando seqüência à temática dessa parte, Naia
Oliveira, Mirian Koch e Tanya Barcellos examinam 
“A fronteira oeste do Rio Grande do Sul na perspecti-
va da integração latino-americana”, procurando evi-
denciar alterações que processos de integração, como o
perpetrado no âmbito do Mercosul, provocam nas es-
truturas econômica e social de regiões de fronteira, as-
sim como novas funções desempenhadas por essas
áreas no contexto analisado.

As “Manifestações da exclusão social no meio ur-
bano do Rio Grande do Sul – 1980-1996” são apre-
sentadas, no seguimento, por Rosetta Mammarella e
Clitia Martins, preocupando-se as autoras em identi-
ficar processos de fragmentação e segregação social,
diante da redefinição do papel do Estado e das mu-
danças acarretadas pela reestruturação produtiva e pe-
la globalização econômica.

Na Parte III, “Reestruturação na agroindústria”,
três artigos analisam esse importante ramo de ativida-
de para o Estado do Rio Grande do Sul, com desta-
que para as indústrias de sucos de uva e cítricos, de
máquinas e implementos agrícolas e, por último, de
alimentos.

Fernanda Ribeiro e Eduardo Schneider tratam
das “Transformações nas estratégias de produção das
indústrias de sucos de uva e cítricos do Rio Grande do
Sul”, tanto no que respeita a processo produtivo quan-
to a produto e mercado, procurando, por meio dessa
caracterização, identificar as tendências e potencialida-
des das indústrias estudadas, tendo por referência pes-
quisa de campo efetuada. 

No artigo de Maria L. Calandro e Maria C. Pas-
sos, “Transformações nas estratégias empresariais da
indústria de máquinas e implementos agrícolas do Rio
Grande do Sul”, são apresentadas, de início, as caracte-
rísticas básicas desse segmento agroindustrial no Rio
Grande do Sul e, com base em pesquisa de campo, são
analisadas as principais estratégias adotadas pelas em-
presas produtoras de máquinas e implementos agríco-

las e, também, pelas que lhes são fornecedoras de peças
e componentes.

Por último, em “Produção e difusão de biotecno-
logias na agroindústria alimentar do Rio Grande do
Sul: o caso das indústrias de laticínios e de massas,
pães e biscoitos”, Clarisse Castilhos e Silvia Campos
examinam o processo de difusão e incorporação de
biotecnologias como elemento integrante da estraté-
gia de diversificação e diferenciação de produtos ado-
tada pelas firmas.

Tanto pela atualidade e importância das questões
tratadas no livro quanto pela forma séria e competen-
te de abordá-las, essa obra acrescenta informações rele-
vantes e oferece interpretações novas para a compreen-
são da realidade econômica, social e territorial do
Estado do Rio Grande do Sul, constituindo referência
necessária a outros estudos que sobre essa temática ve-
nham a ser feitos. 

Otilia Beatriz Kroeff Carrion, economista, é professora do Departa-
mento de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul. E-mail: fce@vortex.ufrgs.br
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Os capítulos, títulos e subtítulos deverão ser ordenados segundo os seguintes critérios:
Título 1: Arial, tamanho 14, normal, negrito. 
Título 2: Arial, tamanho 12, normal, negrito.
Título 3: Arial, tamanho 11, itálico, negrito.

As referências bibliográficas deverão ser colocadas no final do artigo, de acordo com os exemplos abaixo:
GODARD, O. “Environnement, modes de coordination et systèmes de legitimité: analyse de la catégorie de patri-

moine naturel”. Révue Economique, Paris, n.2, p.215-42, mars 1990.
BENEVOLO, L. História da arquitetura moderna. São Paulo: Perspectiva, 1981.

Se houver até três autores, todos devem ser citados, do contrário, deve-se citar os coordenadores, organizado-
res ou editores da obra, por exemplo: SOUZA, J. C. (Ed.). A experiência. São Paulo: Vozes, 1979; ou ainda, usar o
“et al.” (SOUZA, P. S. et al.). Quando houver citações de mesmo autor com mesma data, a primeira data deve vir
acompanhada da letra “a”, a segunda, da letra “b”, e assim por diante. Ex.: 1999a, 1999b etc. Quando não houver
a informação, use as siglas “s.n.”, “s.l.” e “s.d.” para, respectivamente, sine nomine (sem editora), sine loco (sem o lo-
cal de edição) e sine data (sem referência de data), por exemplo: SILVA, S. H. A casa. s.l.:s.n., s.d. No mais, as re-
ferências bibliográficas devem seguir as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
Para citações dentro do texto, será utilizado o sistema autor-data. Ex.: (Harvey, 1983, p.15). A  indicação de pági-
na, capítulo e/ou volume é opcional. Linhas sublinhadas e palavras em negrito deverão ser evitadas. As citações de
terceiros deverão vir entre aspas. Notas e comentários deverão ser reduzidos tanto quanto possível. Quando indis-
pensáveis, deverão vir em pé de página, em fonte Arial, tamanho 9.

Os editores da Revista se reservam o direito de não publicar artigos que, mesmo selecionados, não estejam ri-
gorosamente de acordo com estas instruções.

Os trabalhos deverão ser encaminhados para:
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